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ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU
APLICACOES INCOMPATIVEIS COM A RENDA DECLARADA.
FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO. APURACAO MENSAL.
ONUS DA PROVA

O fluxo financeiro de origens e aplicacdes de recursos sera apurado,
mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissdo de
rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove gastos e/ou
aplicagdes incompativeis com a renda declarada disponivel (tributada, ndo
tributada ou tributada exclusivamente na fonte).

Cabe ao contribuinte provar a inexisténcia de acréscimo patrimonial a
descoberto, através de documentacao habil e idonea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as

preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente.
(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
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 Ano-calendário: 1997
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO. APURAÇÃO MENSAL. ÔNUS DA PROVA
 O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
 Cabe ao contribuinte provar a inexistência de acréscimo patrimonial a descoberto, através de documentação hábil e idônea.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 92/104, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo II/SP, de fls. 70/77, a qual julgou procedente o lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF de fls. 34/38, lavrado em 24/3/2001, relativo ao ano calendário de 1997, com ciência do RECORRENTE em 26/3/2001, conforme assinatura no termo de encerramento de ação fiscal de fls. 38.
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado por omissão de rendimentos, relativo a Acréscimo Patrimonial a Descoberto (APD) em setembro e dezembro de 1997, no valor de R$ 128.551,67, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e multa de ofício no percentual de 75%.
De acordo com o Termo de Verificação e de Conclusão Fiscal � TVF de fls. 31, durante a fiscalização constatou-se que no ano de 1997 o contribuinte adquiriu um veículo da marca Ferrari (Placa FLY 0355/chassi nº ZFFPR2A5S0101766), sem, contudo, mencionar tal aquisição em sua declaração de bens do imposto de renda do mesmo período. Considerando que o contribuinte, apesar de devidamente intimado, não apresentou os documentos relativos à aquisição do bem, para fins de apurar o custo de aquisição (fls. 06 e 13), a autoridade fiscalizadora tomou como base o valor exposto na revista �quatro rodas�, no qual verificou-se que o preço de mercado deste automóvel em questão era de R$ 240.000,00, à época da aquisição (fls. 38/30).
A fiscalização, então, elaborou a planilha �Demonstrativo Mensal da Evolução Patrimonial� do RECORRENTE (fls. 32/33), considerando as origens e aplicações de recursos no período (declaradas ou omitidas) e os valores aceitos ou atribuídos, para apuração do excesso de gastos sobre a renda declarada.

Impugnação
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 40/46 em 25/4/2001. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em São Paulo/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório:
- A autuação não pode prevalecer por ter sido efetuada com base em mera suposição acerca do efetivo valor de aquisição do automóvel Ferrari.
- O contribuinte alega não concordar com o valor atribuído ao veículo, em função de que os valores constantes de tabelas de revistas especializadas são apenas parâmetros utilizados na comercialização de automóveis em perfeito estado de conservação.
- No caso concreto o valor efetivamente pago pelo impugnante é inferior àquele constante de revista especializada, pois o veiculo encontrava-se em pessimo estado de conservação em virtude de sinistro ocorrido com o mesmo.
- Acrescenta ainda que realiza esta atividade informal: compra carros avariados, realiza consertos e restaurações e os vende tão logo quanto possivel.
- Assim, veículos avariados estão desvalorizados em relação ao valor de mercado.
- Informa o requerente que efetivamente pagou R$ 80.000,00 pelo veiculo, valor este constante do recibo e documento de transferência do bem.
- Alega que permaneceu com o veiculo até 02/07/99 por não ter conseguido as peças necessárias à sua restauração, optando por aliená-lo naquele estado para uma empresa especializada neste tipo de veículo, pelo mesmo preço que pagou, como demonstra os documentos de fls. 52 e 53 [e-fls. 58/59] (Nota fiscal de entrada e documento de transferência do veículo.
- Entende o impugnante que o lançamento deveria ter sido realizado com base na quantia efetivamente dispendida pelo contribuinte, e não em valores supostos por revistas especializadas.
- Requer a realização de diligência a fim de que seja oficiado o DETRAN para que forneça cópia do certificado de transferência do veículo e ainda cópia da respectiva nota fiscal;
- Na impossibilidade daquele órgão atender a solicitação em questão, que seja informadoo valor pelo qual deu-se tal transferência.
- Requer ainda seja realizada diligência na empresa adquirente do bem para aferir o estado de conservação do mesmo.
 Acrescenta que está tentando providenciar cópia da nota tiscal e recibo pertinentes à venda do veículo pela empresa UNIVERCELL Telecomunicações Ltda, que se encontra desativada, protestando pela juntada posterior de documentos,

Da Decisão da DRJ
Quando do julgamento do caso, a DRJ em São Paulo II/SP julgou procedente o lançamento (fls. 70/77). O acórdão proferido na ocasião possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 1997
PRELIMINAR - PEDIDO DE DILIGÊNCIA.
Não tendo o contribuinte cumprido a incumbência de carrear aos autos, nos momentos propícios, as provas e esclarecimentos que pudessem elidir a tributação em análise, descabe pedido de diligência para a obtenção desses elementos.
PRELIMINAR- PEDIDO DE JUNTADA SUPLEMENTAR DE PROVAS.
A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
Os acréscimos patrimoniais são tributáveis quando não justificados pelos rendimentos tributáveis, isentos, não tributáveis, tributáveis exclusivamente na fonte ou sujeitos à tributação definitiva.
Lançamento Procedente

Do Recurso Voluntário
O RECORRENTE, intimado da decisão da DRJ em 10/12/2007, conforme AR de fl. 80, apresentou o recurso voluntário de fls. 95/104 em 9/1/2008. 
Em suas razões, reitera o alegado na Impugnação, inovando apenas quanto a alegação de nulidade do lançamento por arbitramento do valor do veículo. 
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim � Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINARES
Alegação de nulidade do auto de infração. Cerceamento do direito de defesa
Conforme elencado no relatório fiscal, o contribuinte alega nulidade do auto de infração ocasionada pelo cerceamento de defesa, pois o Órgão da Receita Federal arbitrou o valor do automóvel Ferrari, tomando como base o valor de mercado constante na revista �quatro rodas�, o que, segundo o RECORRENTE, viola as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
No processo administrativo federal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972. Por sua vez, o art. 10 também Decreto nº 70.235/1972 elenca os requisitos obrigatórios mínimos do auto de infração, in vebis:
 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
(...)
 Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento tem que ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
Pois bem, apesar do contribuinte afirmar que o arbitramento do valor do automóvel viola o princípio da ampla defesa, acredito inexistir violação. Explico.
O contribuinte foi intimado por 2 (duas) vezes para apresentar à fiscalização os documentos comprobatórios da aquisição do veículo de Marca Ferrari, veículo este que ensejou o lançamento por acréscimo patrimonial, conforme comprova os termos de intimação de fls. 5, expedido em 29 de novembro de 1999, e de fls. 13, expedido em 25 de fevereiro de 2000. 
Em verdade, apesar do contribuinte afirmar que não houve contraditório e ampla defesa, o que ocorreu foi sua omissão em não se manifestar no momento oportuno, desobedecendo todos os prazos estipulados pela fiscalização.
Neste sentido, assim dispõe o art. 148 do CTN:
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial
No presente caso, o sujeito passivo foi omisso, o que autoriza o arbitramento do preço do bem que ensejou o acréscimo patrimonial a descoberto.
Quanto à utilização dos valores constantes na revista �quatro rodas�, entendo que foi um mecanismo legítimo para arbitrar o valor do bem. Como inclusive reconhecido pelo RECORRENTE em sua impugnação e reiterado no recurso voluntário, a revista �quatro rodas� elenca o valor de mercado do bem. Desta feita, entendo que o arbitramento com base no valor de mercado é um critério razoável para estipular o valor do bem nos casos de omissão do sujeito passivo.
A alegação de que o bem não se encontrava em perfeito estado de conservação, tendo sofrido um sinistro, deveria ter sido provada pelo RECORRENTE, através de documentação hábil e idônea, o que não foi feito. 
Portanto, incabíveis as alegações de nulidade do lançamento em decorrência do arbitramento do valor do veículo. 

MÉRITO
Acréscimo Patrimonial a Descoberto
No mérito, assim dispõe o RECORRENTE (fls. 103):
ASSIM SENDO, REITERA O RECORRENTE TODAS AS MATÉRIAS OBJETO DE SUA IMPUGNAÇÃO, EM ESPECIAL AS PRELIMINARES ARGUIDAS, REQUERENDO, HUMILDE E RESPEITOSAMENTE, SEJA REAVALIADO O JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E, CONSEQÚENTEMENTE, DADO PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO PARA ANULAR O AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO, POR SER MEDIDA DE JUSTIÇA !
Como visto, afirmou o RECORRENTE em sua impugnação, basicamente, que o valor do veículo estipulado pela fiscalização (R$ 240.000,00) é superior ao montante efetivamente pago (R$ 80.000,00), e requereu a realização de uma diligência junto ao DETRAN e a empresa alienante UNIVERCELL para comprovar suas alegações. 
Informou também que, na época dos fatos geradores, exercia a atividade de aquisição de veículos sinistrados, reparo e posterior revenda. Não juntou qualquer documento para comprovar esse tipo de operação.
Pois bem, o lançamento foi realizado por Acréscimo Patrimonial a Descoberto, considerando os sinais exteriores de riqueza, a autoridade realizou o lançamento com base no art. 55, XIII, do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99):
Art.55. São também tributáveis:
XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva;
O entendimento firme deste CARF é no sentido de que o lançamento de imposto de renda com base na presunção de omissão de rendimentos, com base no acréscimo patrimonial a descoberto, é possível quando a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 1996
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se rendimento tributável o valor correspondente ao acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis declarados, não tributáveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO APURAÇÃO MENSAL - ÔNUS DA PROVA O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
Recurso negado.
(processo nº 11543.000484/2001-65; 2ª Turma da 2ª Câmara da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; julgamento em 14/05/2014)
No presente auto, a autoridade fiscal elaborou as planilhas de evolução patrimonial (fls. 32/33) contendo todas as origens e despesas relativas aos anos-calendário de 1997.
Deste modo, foi verificado acréscimo patrimonial a descoberto, tendo sido lavrado o imposto de renda sobre os respectivos valores, nos seguintes meses:


Pois bem, o RECORRENTE, em nenhum momento de sua defesa, apresenta comprovação de recebimento de quaisquer rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva, como forma de comprovar recebimento de recursos/origens que pudessem justificar o acréscimo patrimonial identificado.
Em razão da presunção legal estabelecida pelo Art. 3º, §1º, da Lei nº 7.713/1988, era dever do contribuinte comprovar a origem dos recursos para adquirir o veículo, o que, mais uma vez, não aconteceu.
Também era seu dever apresentar, mediante documentação hábil e idônea, a comprovação de que adquiriu o referido veículo por R$ 80.000,00 em 1997. Os documentos de fls. 58/61 apenas comprovam que o RECORRENTE vendeu o referido veículo em 1999 para a Biscayne Veículos LTDA. por R$ 80.000,00. Contudo, não há nos autos qualquer documento que ateste a compra do veículo pelo RECORRENTE pelo valor que alega em suas razões.
Caso não possuísse ou encontrasse a cópia do documento de autorização para transferência de veículo, poderia ter feito a comprovação mediante a apresentação de cheque, extrato ou outro documento comprobatório da transferência bancária feita para a UNIVERCELL TELECOMUNICAÇÕES (antiga proprietária do veículo) quando da compra do bem, com a indicação de datas condizentes com o período de aquisição.
No entanto, deixou de apresentar qualquer documentação comprobatória neste sentido. Assim, conforme exposto, a autoridade fiscal tinha o poder/dever de arbitrar o valor do veículo adquirido com os meios à disposição.
Note, também, que o veículo passou mais de dois anos em propriedade do RECORRENTE e sequer figurou em sua declaração de bens e direitos, o que já demostra a intenção do contribuinte de ocultar o seu patrimônio que, no final das contas, nada mais é do que omitir rendimentos do fisco.


CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, conforme razoes acima apresentadas. 
(assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano,
Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 92/104, interposto contra decisao da
DRJ em Sao Paulo II/SP, de fls. 70/77, a qual julgou procedente o lancamento de Imposto de
Renda de Pessoa Fisica — IRPF de fls. 34/38, lavrado em 24/3/2001, relativo ao ano calendario
de 1997, com ciéncia do RECORRENTE em 26/3/2001, conforme assinatura no termo de
encerramento de agao fiscal de fls. 38.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado
por omissdo de rendimentos, relativo a Acréscimo Patrimonial a Descoberto (APD) em
setembro ¢ dezembro de 1997, no valor de R$ 128.551,67, ja inclusos juros de mora (até o més
da lavratura) e multa de oficio no percentual de 75%.

De acordo com o Termo de Verificacao ¢ de Conclusao Fiscal — TVF de fls.
31, durante a fiscalizacdao constatou-se que no ano de 1997 o contribuinte adquiriu um veiculo
da marca Ferrari (Placa FLY 0355/chassi n® ZFFPR2A5S0101766), sem, contudo, mencionar
tal aquisi¢ao em sua declaracdao de bens do imposto de renda do mesmo periodo. Considerando
que o contribuinte, apesar de devidamente intimado, ndo apresentou os documentos relativos a
aquisicdo do bem, para fins de apurar o custo de aquisi¢ao (fls. 06 e 13), a autoridade
fiscalizadora tomou como base o valor exposto na revista “quatro rodas”, no qual verificou-se
que o preco de mercado deste automovel em questdo era de R$ 240.000,00, a época da
aquisi¢ao (fls. 38/30).

A fiscalizagdo, entdo, elaborou a planilha “Demonstrativo Mensal da
Evolucao Patrimonial” do RECORRENTE (fls. 32/33), considerando as origens e aplicagdes
de recursos no periodo (declaradas ou omitidas) e os valores aceitos ou atribuidos, para
apuragdo do excesso de gastos sobre a renda declarada.

Impugnacio

O RECORRENTE apresentou sua Impugnagdo de fls. 40/46 em 25/4/2001.
Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnagdo elaborada pela DRJ em Sao
Paulo/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio:

- A autuagdo ndo pode prevalecer por ter sido efetuada com base
em mera suposi¢do acerca do efetivo valor de aquisi¢cdo do
automovel Ferrari.

- O contribuinte alega ndo concordar com o valor atribuido ao
veiculo, em fun¢do de que os valores constantes de tabelas de
revistas especializadas sdo apenas pardametros utilizados na
comercializagdo de automoveis em perfeito estado de
conservacao.
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- No caso concreto o valor efetivamente pago pelo impugnante é
inferior aquele constante de revista especializada, pois o veiculo
encontrava-se em pessimo estado de conservagdo em virtude de
sinistro ocorrido com o mesmo.

- Acrescenta ainda que realiza esta atividade informal: compra
carros avariados, realiza consertos e restauragoes e os vende tdo
logo quanto possivel.

- Assim, veiculos avariados estdo desvalorizados em relacdo ao
valor de mercado.

- Informa o requerente que efetivamente pagou R$ 80.000,00
pelo veiculo, valor este constante do recibo e documento de
transferéncia do bem.

- Alega que permaneceu com o veiculo até 02/07/99 por ndo ter
conseguido as pecas necessarias a sua restauragdo, optando por
aliend-lo naquele estado para uma empresa especializada neste
tipo de veiculo, pelo mesmo preco que pagou, como demonstra
os documentos de fls. 52 e 53 [e-fls. 58/59] (Nota fiscal de
entrada e documento de transferéncia do veiculo.

- Entende o impugnante que o lancamento deveria ter sido
realizado com base na quantia efetivamente dispendida pelo
contribuinte, e ndo em valores supostos por revistas
especializadas.

- Requer a realizagdo de diligéncia a fim de que seja oficiado o
DETRAN para que fornecga copia do certificado de transferéncia
do veiculo e ainda copia da respectiva nota fiscal;

- Na impossibilidade daquele orgao atender a solicitagdo em
questdo, que seja informadoo valor pelo qual deu-se tal
transferéncia.

- Requer ainda seja realizada diligéncia na empresa adquirente
do bem para aferir o estado de conservagdo do mesmo.

Acrescenta que estd tentando providenciar copia da nota tiscal e
recibo pertinentes a venda do veiculo pela empresa
UNIVERCELL Telecomunica¢ées Ltda, que se encontra
desativada, protestando pela juntada posterior de documentos,

Da Decisao da DRJ

Quando do julgamento do caso, a DRJ em Sao Paulo II/SP julgou procedente
o lancamento (fls. 70/77). O acérdao proferido na ocasido possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 1997

PRELIMINAR - PEDIDO DE DILIGENCIA.
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Ndo tendo o contribuinte cumprido a incumbéncia de carrear
aos autos, nos momentos propicios, as provas e esclarecimentos
que pudessem elidir a tributa¢do em andlise, descabe pedido de
diligéncia para a obtengdo desses elementos.

PRELIMINAR- PEDIDO DE JUNTADA SUPLEMENTAR DE
PROVAS.

A prova documental serd apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Os acréscimos patrimoniais sdo tributaveis quando ndo
Jjustificados  pelos rendimentos tributaveis, isentos, ndo
tributaveis, tributdveis exclusivamente na fonte ou sujeitos a
tributagdo definitiva.

Lancamento Procedente

Do Recurso Voluntario

O RECORRENTE, intimado da decisdao da DRJ em 10/12/2007, conforme
AR de fl. 80, apresentou o recurso voluntario de fls. 95/104 em 9/1/2008.

Em suas razoes, reitera o alegado na Impugnacao, inovando apenas quanto a
alegacdo de nulidade do lancamento por arbitramento do valor do veiculo.

Este recurso voluntario compos lote sorteado para este relator em Sessdo
Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim — Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,
razdes por que dele conhego.

PRELIMINARES
Alegacao de nulidade do auto de infracdo. Cerceamento do direito de defesa

Conforme elencado no relatdrio fiscal, o contribuinte alega nulidade do auto
de infragdo ocasionada pelo cerceamento de defesa, pois o Orgdo da Receita Federal arbitrou o

4
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valor do automoével Ferrari, tomando como base o valor de mercado constante na revista
“quatro rodas”, o que, segundo o RECORRENTE, viola as garantias constitucionais da ampla
defesa e do contraditorio.

No processo administrativo federal sdao tidos como nulos os atos lavrados por
pessoa incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto
n°® 70.235/1972. Por sua vez, o art. 10 também Decreto n°® 70.235/1972 elenca os requisitos
obrigatdrios minimos do auto de infracdo, in vebis:

Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

1l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intima¢do para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

()
Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

$ 2° Na declarag¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, o lancamento tem que ter sido
realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a
violagdo a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do
prejuizo sofrido pelo contribuinte.

Pois bem, apesar do contribuinte afirmar que o arbitramento do valor do
automovel viola o principio da ampla defesa, acredito inexistir violagdao. Explico.

O contribuinte foi intimado por 2 (duas) vezes para apresentar a fiscalizagao
os documentos comprobatdrios da aquisi¢do do veiculo de Marca Ferrari, veiculo este que
ensejou o langamento por acréscimo patrimonial, conforme comprova os termos de intimagao
de fls. 5, expedido em 29 de novembro de 1999, e de fls. 13, expedido em 25 de fevereiro de
2000.
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Em verdade, apesar do contribuinte afirmar que ndo houve contraditorio e
ampla defesa, o que ocorreu foi sua omissao em nao se manifestar no momento oportuno,
desobedecendo todos os prazos estipulados pela fiscalizagao.

Neste sentido, assim dispde o art. 148 do CTN:

Art. 148. Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome
em consideragdo, o valor ou o preco de bens, direitos, servigos
ou atos juridicos, a autoridade lancadora, mediante processo
regular, arbitrard aquele valor ou preco, sempre que sejam
omissos ou ndo merecam fé as declaracoes ou os
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo
sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado,
ressalvada, em caso de contestacdo, avaliacdo contraditoria,
administrativa ou judicial

No presente caso, o sujeito passivo foi omisso, o que autoriza o arbitramento
do preco do bem que ensejou o acréscimo patrimonial a descoberto.

Quanto a utilizacdo dos valores constantes na revista “quatro rodas”, entendo
que foi um mecanismo legitimo para arbitrar o valor do bem. Como inclusive reconhecido pelo
RECORRENTE em sua impugnagao e reiterado no recurso voluntério, a revista “quatro rodas”
elenca o valor de mercado do bem. Desta feita, entendo que o arbitramento com base no valor
de mercado ¢ um critério razoavel para estipular o valor do bem nos casos de omissdo do
sujeito passivo.

A alegacdo de que o bem ndo se encontrava em perfeito estado de
conservagao, tendo sofrido um sinistro, deveria ter sido provada pelo RECORRENTE, através
de documentagao habil e idonea, o que nao foi feito.

Portanto, incabiveis as alegagdes de nulidade do lancamento em decorréncia
do arbitramento do valor do veiculo.

MERITO
Acréscimo Patrimonial a Descoberto

No mérito, assim dispde 0o RECORRENTE (fls. 103):

ASSIM SENDO, REITERA O RECORRENTE TODAS AS
MATERIAS OBJETO DE SUA IMPUGNACAO, EM ESPECIAL
AS PRELIMINARES ARGUIDAS, REQUERENDO, HUMILDE
E RESPEITOSAMENTE, SEJA REAVALIADO (0]
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA E,
CONSEQUENTEMENTE, DADO  PROVIMENTO  AO
PRESENTE RECURSO PARA ANULAR O AUTO DE
INFRACAO LAVRADO, POR SER MEDIDA DE JUSTIGA !

Como visto, afirmou o RECORRENTE em sua impugnacao, basicamente,
que o valor do veiculo estipulado pela fiscalizagdo (R$ 240.000,00) € superior ao montante
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efetivamente pago (R$ 80.000,00), e requereu a realizagdo de uma diligéncia junto ao
DETRAN e a empresa alienante UNIVERCELL para comprovar suas alegacoes.

Informou também que, na época dos fatos geradores, exercia a atividade de
aquisicao de veiculos sinistrados, reparo e posterior revenda. Nao juntou qualquer documento
para comprovar esse tipo de operagao.

Pois bem, o lancamento foi realizado por Acréscimo Patrimonial a
Descoberto, considerando os sinais exteriores de riqueza, a autoridade realizou o langamento
com base no art. 55, XIII, do Decreto n° 3.000/99 (RIR/99):

Art.55. Sdo também tributaveis:

XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da
pessoa fisica, apurado mensalmente, quando esse acréscimo ndo
for justificado pelos rendimentos tributaveis, ndo tributdveis,
tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributagdo
definitiva;

O entendimento firme deste CARF ¢ no sentido de que o lancamento de
imposto de renda com base na presuncdo de omissdo de rendimentos, com base no acréscimo
patrimonial a descoberto, ¢ possivel quando a autoridade langadora comprove gastos e/ou
aplicacdes incompativeis com a renda declarada disponivel:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 1996

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se
rendimento tributavel o valor correspondente ao acréscimo
patrimonial ndo justificado pelos rendimentos tributaveis
declarados, ndo tributaveis, isentos, tributados exclusivamente
na fonte ou de tributagdo definitiva.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS
E/OU APLICACOES INCOMPATIVEIS COM A RENDA
DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO
APURACAO MENSAL - ONUS DA PROVA O fluxo financeiro
de origens e aplicagoes de recursos serda apurado, mensalmente,
considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissdo de
rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove
gastos e/ou aplicacdes incompativeis com a renda declarada
disponivel  (tributada, ndo tributada ou tributada
exclusivamente na fonte).

Recurso negado.

(processo n° 11543.000484/2001-65; 2¢ Turma da 2° Cdmara da
2% Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
Jjulgamento em 14/05/2014)

No presente auto, a autoridade fiscal elaborou as planilhas de evolugao
patrimonial (fls. 32/33) contendo todas as origens e despesas relativas aos anos-calendério de
1997.
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Deste modo, foi verificado acréscimo patrimonial a descoberto, tendo sido
lavrado o imposto de renda sobre os respectivos valores, nos seguintes meses:

ANALISE DA EVOLUGAC PATRIMONIAL MENSAL - ANO CALENDARIO 1997 - R§ - FLS 02/02

CONTRIBUINTE: VALDEMIRO HENRIQUES JUNIOR
C.P.F.: 082.778.588-76

MES | ANC : [ JoLer |  Acos? | SET.S7 [ outar | movar | DEZeEY
RECURSOS (+)

REND. TRIBUTAVE|S CONF. DECLARACAO ]
ACRESC. DE EMPRESTIMOS EM RELAGAO A 1596
NUMERARIO DISPONIVEL DD PERIODO ANTERIOR | ) e . | )
TOTAL 1: - B 0,00 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00
APLICAGOES ( -) . _

AQUISIGAD DEVEICULO FERRARI B . I ___240.000,00f .
[PAGTO. DE CONSGREIO . — = - . _ '157"34 p;
ACRESCIMO NOS VALORES REF. [TENS 1A 3 DA DB _ _ o ) 3
[ToTAL Ii: ' goo] . o000 240.000,00 0,00 0,00 11.260,99

[REC. DISFON. MES ANT_ (i) R - 76.5008,50] ToGoo3  26.085,39 0,00 000 — 000
IREC. DISP. FINAL MES 26,988,308 26.988,39 0,00 0,00 0,00 0,00
|ACRESC. PATRIM. DESCOB. ] 0,00 0,00 _213.011,61 0,00 0,00 -11.460,99
AFRF. ROBERTO BISACHI
MATRICULA: 20,252

Pois bem, o RECORRENTE, em nenhum momento de sua defesa, apresenta
comprovagdo de recebimento de quaisquer rendimentos tributaveis, nao tributaveis, tributados
exclusivamente na fonte ou objeto de tributacdo definitiva, como forma de comprovar
recebimento de recursos/origens que pudessem justificar o acréscimo patrimonial identificado.

Em razdo da presungdo legal estabelecida pelo Art. 3°, §1°, da Lei n°
7.713/1988, era dever do contribuinte comprovar a origem dos recursos para adquirir o veiculo,
0 que, mais uma vez, ndo aconteceu.

Também era seu dever apresentar, mediante documentacdo habil e idonea, a
comprovagao de que adquiriu o referido veiculo por R$ 80.000,00 em 1997. Os documentos de
fls. 58/61 apenas comprovam que o RECORRENTE vendeu o referido veiculo em 1999 para a
Biscayne Veiculos LTDA. por R$ 80.000,00. Contudo, ndo ha nos autos qualquer documento
que ateste a compra do veiculo pelo RECORRENTE pelo valor que alega em suas razdes.

Caso nao possuisse ou encontrasse a copia do documento de autorizagao para
transferéncia de veiculo, poderia ter feito a comprovacdo mediante a apresentacdo de cheque,
extrato ou outro documento comprobatorio da transferéncia bancéria feita para a
UNIVERCELL TELECOMUNICACOES (antiga proprietiria do veiculo) quando da compra
do bem, com a indicagdo de datas condizentes com o periodo de aquisigao.

No entanto, deixou de apresentar qualquer documentagdo comprobatdria
neste sentido. Assim, conforme exposto, a autoridade fiscal tinha o poder/dever de arbitrar o
valor do veiculo adquirido com os meios a disposigao.

Note, também, que o veiculo passou mais de dois anos em propriedade do
RECORRENTE e sequer figurou em sua declaracdo de bens e direitos, o que ja demostra a
intenc¢ao do contribuinte de ocultar o seu patrimonio que, no final das contas, nada mais ¢ do
que omitir rendimentos do fisco.
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CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario, conforme razoes acima apresentadas.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator



